	Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul 
Secretaria do Conselho Superior da Magistratura 


Edital nº 2004/1.17.00.00.121/0001 - SCSM 
O Desembargador RUBENS BERGONZI BOSSAY, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, 
FAZ PÚBLICO aos interessados que será realizado o XXV Concurso Público para o Ingresso na Magistratura de Carreira do Estado de Mato Grosso do Sul e, que se acham abertas do dia 1º a 30 de março do corrente ano, no horário das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, as inscrições para o provimento de 10 (dez) cargos de Juiz Substituto, em conformidade com a legislação em vigor: 
I . DAS BASES DO CONCURSO 
1. O concurso para provimento do cargo inicial da Magistratura do Estado de Mato Grosso do Sul, organizado pela Comissão de Concurso do Tribunal de Justiça, observará as normas das Constituições Federal e Estadual; as da Lei 1511, de 05 de julho de 1994 – CODJ/MS; as da Resolução Nº 237, de 21 de setembro de 1995 – Regimento Interno do Tribunal de Justiça; e as da Resolução 270 de 06 de maio de 1999 (alterada pelas Resoluções nº 281 de 21 de outubro de 1999, nº 282 de 09 de dezembro de 1999, nº 344 de 30 de agosto de 2001 e nº 346 de 06 de setembro de 2001) e as deste Edital. 
2. A Comissão de Concurso presidida pelo Presidente do Tribunal de Justiça é constituída pelos seguintes membros: 
a) Representantes do Tribunal Pleno: Des. Jorge Eustácio da Silva Frias, como titular e Des. Ildeu de Souza Campos, como suplente; 
b) Representante do Conselho Superior da Magistratura: Des. Joenildo de Sousa Chaves, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; 
c) Representantes do Conselho ou Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil: Dr. Oton José Nasser de Melo, como titular e Dr. José Sebastião Espíndola, como suplente. 
3. A Comissão do Concurso contará com uma Secretaria composta por funcionários do Tribunal de Justiça, especialmente designados para ordenar os trabalhos. 
4. A Comissão só se dissolverá com a proclamação do resultado do concurso, independentemente de mudança da Direção do Tribunal de Justiça. 
5. O Concurso consistirá na prestação de provas de conhecimento e de títulos, versando as primeiras sobre o conteúdo programático das seguintes disciplinas: Direito Civil, Direito Comercial, Direito Processual Civil, Organização Judiciária, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito do Consumidor, Direito Ambiental e Legislação Eleitoral. 
6. As provas, de caráter eliminatório e classificatório, realizar-se-ão em 04 fases: 1ª) a prova preambular; 2ª) as provas escritas; 3ª) as provas práticas e 4ª) a prova oral. Completadas as quatro fases, haverá a avaliação de títulos com caráter apenas classificatório e sem caráter eliminatório será, ainda, realizada entrevista com os candidatos. 
7. Durante o Concurso serão realizadas, com caráter eliminatório, sindicâncias sobre a vida pregressa dos candidatos e exames de sanidade física, mental, bem como de aptidão psicológica. 
8. Este Edital, o Regulamento do Concurso, o Conteúdo Programático e o Requerimento de Inscrição estarão disponíveis no site do Tribunal de Justiça www.tj.ms.gov.br. 
9. O prazo de validade do concurso é de 02 (dois) anos, contado da data da publicação da classificação final, prorrogável por igual período, a critério do Órgão Especial – Tribunal Pleno. 
10. As datas, horários e local das provas serão publicados no Diário da Justiça e divulgados pelo site www.tj.ms.gov.br. 
11. O candidato deverá apresentar em todas as provas, o comprovante de inscrição juntamente com o documento de identificação civil ou profissional. 
II. DOS VENCIMENTOS 
Parte básica: R$ 3.402,57 (três mil quatrocentos e dois reais e cinqüenta e sete centavos). Representação: R$ 7.553,71 (sete mil quinhentos e cinqüenta e três reais e setenta e um centavos). 
III. REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO 
1. Para inscrever-se no concurso, o candidato deverá preencher, os seguintes requisitos: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 
b) estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos e quite com as obrigações eleitorais e militares; 
c) haver concluído o curso de Direito, por faculdade oficial ou reconhecida; 
d) gozar de boa saúde física e mental, e não apresentar deficiência que o incapacite para o exercício da Magistratura; 
e) possuir a idade mínima de 23 (vinte e três) anos e a máxima de 45 (quarenta e cinco). O limite de 45 (quarenta e cinco) anos será verificado no dia da abertura do prazo de inscrição preliminar, e o limite de 23 (vinte e três) anos, no dia de encerramento do mesmo prazo. 
f) não possuir antecedentes criminais e não ter sofrido penalidades no exercício de cargo público, advocacia ou atividades profissionais. 
2. Será cancelada a inscrição do candidato responsável por declaração falsa ou omissão relevante sobre a vida atual ou pregressa, devendo, ainda, responder criminalmente pela falsidade. Se o fato somente vier a ser conhecido após a nomeação, ficará o nomeado sujeito à demissão durante os 02 (dois) primeiros anos de efetivo exercício do cargo. 
3. Não se admitirá inscrição condicional ou extemporânea. 
4. Os prazos previstos neste Edital começam a contar, a partir da data da publicação no Diário da Justiça, não se aplicando, no caso , o artigo 184 do CPC. 
5. Em nenhuma hipótese haverá a devolução da importância paga a título de taxa de inscrição. 
6. Não serão aceitas inscrições via postal, fax ou internet. 
IV. DA INSCRIÇAO PRELIMINAR 
1. As inscrições serão recebidas na sede do Tribunal de Justiça, na Secretaria do Conselho Superior da Magistratura, sito no Parque dos Poderes, Av. Mato Grosso, s/nº, Bloco 13, nesta cidade, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 
2. O requerimento de inscrição dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça estará disponível, para preenchimento em formulário, no local de inscrição. O requerimento de inscrição poderá ser acessado também no site www.tj.ms.gov.br. Nesse caso, o formulário deverá ser impresso em uma única folha de papel branco, tamanho A4, sem qualquer timbre ou identificação impressa. Após o preenchimento, o candidato deverá entrega-lo no local de inscrição. 
2.1. No requerimento, deverá constar a qualificação do candidato, sua profissão atual, endereços (residencial/profissional), com o respectivo número de telefones. 
